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PREÂMBULO 

 

No âmbito da concretização da delegação de competências do Município de Lisboa nas suas 
freguesias, que abrangeu alguns dos principais domínios dos interesses próprios das populações 
no que toca a serviços e atividades de proximidade e apoios diretos às comunidades locais, 
encontramos atribuída às Juntas de Freguesia a gestão e manutenção corrente de feiras e 
mercados, como prevê o artigo 12º, nº1, alínea q) da Lei nº 56/2012, de 08 de novembro, na sua 
versão mais atual.  

 

Na medida em que a existência de um Regulamento Interno é indispensável ao bom 
funcionamento desta infraestrutura, o mesmo está a ser projetado com o intuito de disciplinar 
a ocupação, organização e funcionamento do Mercado Alfacinha, ajustado à realidade social e 
económica dos seus intervenientes. 

 

Considerando que é impreterível harmonizar e atualizar o Regulamento Interno com a 
regulamentação e legislação existente neste âmbito, como o Decreto-Lei nº 10/2015 de 16 de 
janeiro (RJACSR), a Deliberação nº 62/AM/97 da Câmara Municipal de Lisboa, bom como as 
matérias publicadas sobre as questões de higiene e segurança alimentar. 

 

Neste sentido, apresenta-se agora uma proposta de Regulamento Interno, pf. do disposto no 
artigo 40º do Regulamento Geral dos Mercados Retalhistas de Lisboa, que irá vigorar para o 
Mercado Alfacinha. 

 

Foi ouvida à Associação dos Comerciantes nos Mercados de Lisboa, que efetuou várias 
sugestões de melhoria do presente Regulamento Interno, sendo a maioria das mesmas 
acolhidas e encontrando-se refletidas nesta versão final. 
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Artigo 1º 

Objeto 

O presente Regulamento tem por finalidade estabelecer as condições gerais a que fica sujeita a 
gestão do Mercado Alfacinha, doravante denominado Mercado, no que se refere 
nomeadamente, o horário de abertura ao público e de cargas e descargas, a área máxima 
destinada ao ramo alimentar, a área mínima que cada espaço comercial deve possuir, as regras 
de utilização das zonas e equipamentos comuns do Mercado, condições e armazenagem das 
mercadorias e zona de cargas e descargas. 

 

Artigo 2º 

Definição 

Para efeitos de aplicação deste Diploma, considera-se Mercado, o recinto coberto e fechado, 
destinado ao exercício continuado de venda a retalho, integrando lojas e bancas. 

 

Artigo 3º 

Intervenientes 

A Junta de Freguesia do Beato intervém junto dos comerciantes enquanto entidade gestora do 
Mercado, cf. o disposto no Auto da efetivação da transferência da competência nº 1/JFBA/2014, 
de 10 de março. 

 

Artigo 4º 

Âmbito de Aplicação 

1. O Regulamento tem por destinatários todos os utilizadores do espaço físico do Mercado, 
nomeadamente os titulares dos locais de venda, sejam eles agentes económicos 
ocupantes dos espaços onde prestam a sua atividade ou respetivos trabalhadores. 

2. O Regulamento aplica-se igualmente ao público em geral. 
3. O Regulamento será colocado na página oficial da internet da Junta de Freguesia do 

Beato, em https://jf-beato.pt e distribuído a cada um dos titulares de ocupação dos 
espaços de venda e de atividades diversas a instalar no mesmo. 

 

Artigo 5º 

Locais de Venda 

Consideram-se locais de venda de produtos no Mercado: 

a) Lojas – espaços autónomos e independentes, que dispõem de áreas próprias para a 
permanência de clientes, localizadas no interior do Mercado. 
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b) Bancas – instalações autónomas, sem zona privativa para atendimentos de clientes, 
confrontando diretamente com a zona de circulação ou espaço comum, no interior do 
Mercado. 

 

Artigo 6º 

Produtos comercializáveis no Mercado 

1. O Mercado destina-se, primordialmente, à venda dos seguintes produtos: 
a) Hortícolas de consumo imediato em fresco; 
b) Agrícolas secos ou frescos de natureza conservável; 
c) Frutas frescas e secas; 
d) Frutos secos e sementes comestíveis; 
e) Marisco e peixe fresco ou conservado; 
f) Pão, pastelaria e produtos afins; 
g) Carnes frescas e seus derivados; 
h) Leite e laticínios; 
i) Mercearias; 
j) Flores, plantas e sementes; 
k) Produtos alimentares tradicionais; 
l) Quinquilharias e artesanato; 
m) Vestuário e calçado; 
n) Jornais, revistas e afins; 
o) Animais de companhia e rações para animais; 
p) Serviços. 

2. Cabe à Junta de Freguesia, enquanto entidade gestora, assegurar a adequada 
diversidade de atividades e produtos disponibilizados no Mercado. 

3. Poderá a Junta de Freguesia, enquanto entidade gestora, autorizar a venda acidental e 
temporária de quaisquer outros produtos e artigos, nas bancas. 

4. Poderá a junta de Freguesia, enquanto entidade gestora, autorizar quaisquer outros 
serviços nas lojas. 

 

Artigo 7º 

Horário de Funcionamento 

1. O horário de abertura ao público é nos dias úteis, das 08:00 às 18:00, aos sábados das 
08:00 às 14:00. 

2. Para os dias feriado, será elaborado um Plano Anual com informação aos comerciantes 
do mercado durante o mês de dezembro do ano anterior ao da sua aplicação. 

3. O abastecimento do Mercado deve ser efetuado antes da abertura ao público, no 
horário de segunda-feira a sábado, entre as 07:00 e as 08:00. 

4. Em função da especificidade do produto, pode ser autorizado pela Junta de Freguesia, 
um horário de funcionamento e descarga distinto dos acima indicados, mediante a 
apresentação de motivo devidamente justificado. 

5. Para os comerciantes que tenham porta para o exterior, o horário poderá ser diferente 
do indicado no ponto 1 do presente artigo, tendo, no entanto, que informar a Junta de 
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Freguesia do horário que pretendem efetuar, e que para tal deverão afixar o mesmo 
para conhecimento público. 

6. Aos ocupantes do Mercado, é concedida uma tolerância de 1 (uma) hora depois do 
encerramento, para operações de arrumação, higienização e limpeza. 

7. É proibida a permanência no Mercado de quaisquer pessoas estranhas aos serviços, 
para além da hora de encerramento. A entrada ou permanência de ocupantes ou 
pessoas ao seu serviço, fora dos horários de funcionamento, de abastecimento ou do 
período de tolerância carece de autorização prévia da Junta de Freguesia, que deverá 
conceder após análise do pedido e apenas por motivos justificados. 

8. Por motivos de força maior ou nos casos em que se verifique a necessidade de se 
proceder a operações de manutenção, reparação, conservação ou limpeza mais 
profunda (higienização ordenada pelas autoridades competentes), poderá o 
funcionamento do Mercado ser suspenso, pelo período de tempo estritamente 
necessário, sem que para isso assista aos vendedores qualquer tipo de indeminização. 

9. Por motivo de interesse público, a Junta de Freguesia poderá estabelecer um horário 
diferente do ora aprovado, em todo o Mercado ou em Seções deste, sem recurso a 
alteração regulamentar. 

10. O Mercado encerra aos domingos. 

 

Artigo 8º 

Áreas de circulação e de uso geral 

1. Fora do horário de abertura ao público do Mercado, as áreas de circulação e de uso geral 
e equipamentos nelas instalados, apenas poderão ser utilizados dentro das normas e 
horários fixados pelas Junta de Freguesia. 

2. Nos espaços de uso geral não é permitida a deposição de mercadorias durante o horário 
de abertura ao público. 

3. Os ocupantes dos espaços de venda respondem pelos danos que causarem às partes 
comuns ou equipamentos, podendo a Junta de Freguesia, cobrar-lhes o custo da 
reparação ou da reposição, consoante dos casos. 

 

Artigo 9º 

Direitos dos ocupantes dos espaços 

1. As relações entre os ocupantes dos espaços do Mercado e a Junta de Freguesia regular-
se-ão pelo presente Regulamento e, no omisso, por proposta do eleito responsável e 
decisão da Junta de Freguesia. 

2. Aos ocupantes dos espaços do Mercado, assiste o direito de: 
a) Utilizar de forma correta as infraestruturas (nomeadamente e entre outras, as 

câmaras frigoríficas) que lhes sejam disponibilizadas, mediante o devido 
pagamento; 

b) Utilizar, de forma mais conveniente possível, o espaço que lhes seja atribuído; 
c) Obter o apoio da Junta de Freguesia em todos os assuntos relacionados com a 

atividade do Mercado; 
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d) Apresentar ao Presidente da Junta de Freguesia ou ao Vogal do Executivo por si 
designado, enquanto responsável pela atividade, quaisquer sugestões ou 
reclamações escritas, no que concerne à organização, disciplina e 
funcionamento do Mercado; 

 

Artigo 10º 

Obrigação dos ocupantes dos espaços 

1. Constituem obrigações dos ocupantes dos espaços do Mercado: 
a) Manter os espaços de que sejam titulares em funcionamento, de forma 

contínua e ininterrupta, durante todo o período de funcionamento do Mercado, 
cumprindo o respetivo horário de abertura e encerramento ao público; 

b) Obter e manter em vigor alvarás e licenças que sejam necessários à atividade 
desenvolvida; 

c) Não dar aos espaços de que sejam titulares, uso diversos do contratado, nem 
ceder a terceiros por qualquer forma contratual, nem consentir o seu uso por 
outrem; 

d) Não ocupar área superior à concedida, devendo deixar livres e desimpedidos os 
espaços de circulação e segurança para os demais utentes; 

e) Não exercer quaisquer atividades, ainda que inerentes aos seu comércio e 
serviços, que possam danificar os espaços de que sejam titulares, as partes 
comuns ou de algum modo prejudicar os utentes do Mercado, designadamente 
no que respeita à sua segurança e sossego; 

f) Não praticar ou incitar à prática de atos de indisciplina, que possam prejudicar 
o normal funcionamento do Mercado; 

g) Não realizar qualquer tipo de publicidade ou marketing que não seja autorizada 
previamente pela Junta de Freguesia; 

h) Afixar o preço em todos os géneros e produtos em comercialização, a partir do 
momento em que, de qualquer forma, sejam expostos ao público; 

i) Vender unicamente produtos respeitantes à sua atividade, tendo sempre em 
conta o sector para o qual concorreram; 

j) Manter permanentemente asseados e em bom estado de conservação os 
espaços de que sejam titulares, bom como a indumentária definida por Lei para 
cada atividade; 

k) Efetuar cargas e descargas de mercadorias apenas durante os horário e locais 
fixados para o efeito pela Junta de Freguesia; 

l) Agir com urbanidade no relacionamento com os clientes e demais vendedores; 
m) Assegurar que não deixam fontes de calor ou aparelhos acesos ou ligados, que 

possam constituir perigo de incêndio; 
n) Depositar resíduos no local, no tipo específico de recipiente e nos horários 

determinados pela Junta de Freguesia; 
o) Frequentar ações de formação que lhes sejam indicadas pela Junta de 

Freguesia; 
p) Entregar os espaços de que sejam titulares, no termo do contrato e seja qual for 

motivo que lhe dê causa, em estado de conservação, limpeza e segurança que 
permita a sua imediata ocupação; 
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q) Celebrar e manter atualizado contrato de seguro de responsabilidade civil para 
cobertura de eventuais danos ou prejuízos provocados no Mercado, nas suas 
instalações e equipamentos ou a terceiros, por sua culpa ou negligência ou de 
quaisquer pessoas ao seu serviço; 

r) Indemnizar o proprietário do Mercado, a Junta de Freguesia, os outros 
comerciantes, ou quaisquer terceiros pelos prejuízos que, por si, pelos seus 
empregados ou quaisquer pessoas atuando ao seu serviço ou sob as suas 
ordens, causarem no exercício da sua atividade ou por causa dela; 

s) Cumprir todos os deveres emergentes destas normas de funcionamento e/ou 
da Lei, ou impostas pela entidade gestora e autoridades públicas competentes; 

t) Cumprir e fazer cumprir aos seus colaboradores as regras de higiene, segurança 
e saúde no trabalho: 

u) Apresentar a ficha de aptidão médica, emitida por médico de trabalho, sempre 
que para o efeito solicitados pela Junta de Freguesia. 

 

Artigo 11º 

Competências da entidade gestora 

Compete à entidade gestora assegurar a gestão e o funcionamento do Mercado e espaços 
envolventes, neles exercendo os seus poderes de direção, administração e fiscalização e, 
designadamente, assegurar as seguintes funções: 

a) Zelar pelo integral cumprimento das normas de funcionamento do presente 
Regulamento Interno e demais normas legais e regulamentares aplicáveis à atividade 
exercida por cada um dos utilizadores/concessionários do Mercado; 

b) Coordenar e orientar a publicidade e promoção comercial no/ao Mercado. 

 

Artigo 12º 

Afixação de Preços 

1. Todos os produtos destinados à venda, devem exibir o respetivo preço de venda ou o 
preço da unidade de medida, quando sejam comercializados a granel ou pré-embalados. 

2. A indicação dos preços de venda e da unidade de medida, deve ser feita de modo 
inequívoco e perfeitamente legível, através da utilização de etiquetas, por forma a ser 
prestada ao consumidor a melhor informação e sempre de acordo com a legislação em 
vigor. 

 

Artigo 13º 

Resíduos 

1. Os resíduos provenientes dos géneros alimentícios ou outros, não devem ser 
acumulados em locais onde são manipulados alimentos, exceto na medida em que tal 
seja inevitável para a execução adequada do trabalho. 

2. Os resíduos devem ser depositados em contentores que possam ser fechados, que se 
encontram devidamente identificados. 
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Artigo 14º 

Valor mensal da concessão 

1. Pela utilização e ocupação de cada local de venda do Mercado, será cobrada a taxa que 
se encontra afixada na Tabela de Preços e Outras Receitas do Município de Lisboa. 

2. O pagamento pela utilização e ocupação das lojas ou bancas de caráter permanente é 
mensal, devendo ser efetuado nos serviços da Junta de Freguesia entre o dia 1 e dia 8 
do mês a que respeita. 

3. Os ocupantes dos locais de venda são obrigatórios a apresentar à fiscalização, sempre 
que esta o solicitar, o documento comprovativo do pagamento das rendas devidas à 
Junta de Freguesia, presumindo-se, salvo prova em contrário, a falta do aludido 
pagamento quando os não apresente ou se recuse fazê-lo no prazo máximo de 15 dias. 

4. Acresce à renda pela utilização e ocupação das bancas, o valor correspondente ao 
consumo de água, gelo e ocupação de câmara frigorífica, diário ou mensal, consoante o 
caráter de ocupação desses pontos de venda. 

5. A Junta de Freguesia declarará a perda do direito de ocupação, sem direito a 
indemnização, quando o ocupante deixe de satisfazer o pagamento da renda pela 
ocupação ou o reembolso referido no número anterior, durante três meses 
consecutivos, sem prejuízo da cobrança coerciva das rendas em dívida e das demais 
consequências que possam advir dessa conduta. 

 

Artigo 15º 

Termino da Licença de Ocupação 

A cessação da Licença de Ocupação por causa imputável ao ocupante do espaço do Mercado, 
obriga a um pré-aviso de 30 dias. 

 

Artigo 16º 

Contraordenações 

1. O processamento das contraordenações e a aplicação das coimas e sanções acessórias 
compete ao Presidente da Junta de Freguesia do Beato ou ao Vogal do Executivo por si 
designado. 

2. Às regras relativas à instrução e tramitação dos processos de contraordenação, 
montante das coimas e sanção acessória aplicam-se as disposições constantes do 
Decreto-Lei nº 433/82 de 27 de outubro, na sua atual redação ou outra que a venha a 
substituir, bem como o Regulamento Geral dos Mercados Retalhistas de Lisboa. 

 

Artigo 17º 

Casos omissos e aplicação subsidiária 

1. Os casos omissos ao presente Regulamento serão resolvidos por proposta do 
responsável da atividade, mediante decisão da Junta de Freguesia. 
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2. Aplicam-se ainda ao funcionamento do Mercado as normas constantes do Decreto-Lei 
nº 10/2015 e da Deliberação nº 62/AM/97. 

 

Artigo 18º 

Alterações 

Sempre que necessário poderão efetuar-se alterações e/ou atualizações ao presente 
Regulamento com o intuito de melhorar o serviço prestado, mediante aprovação pela Junta de 
Freguesia. 

 

Artigo 19º 

Entrada em Vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 5 dias após a sua aprovação, publicando-se nos locais 
do costume e distribuído pelos comerciantes. 

 

Aprovado em Reunião de Executivo em 25 de agosto de 2022 

 

Lisboa, 30 de agosto de 2022 

 


